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PRESIDENTE

Gestao
2025-2028

Rita
Cortez

APRESENTACAO

Desconstruir o capacitismo € fundamental para eliminar as barreiras que impedem a
participacao plena e efetiva das pessoas com deficiéncia na sociedade em
igualdade de condigOes com as demais pessoas.

Firme no dever de conscientizacao da sociedade, inclusive as familias, tal como
determina a Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, o Instituto
dos Advogados Brasileiros (IAB), por meio de sua Comissao de Defesa dos Direitos
das Pessoas com Deficiéncia, apresenta esta Cartilha Anticapacitista nao s6 como
reflexao sobre o tema, mas sobretudo como forma de contribuicao para combater
estereotipos, preconceitos e praticas nocivas em relacao a pessoas com deficiéncia
em todas as areas da vida. Somente desta forma podemos colaborar com a
Implementacao da acessibilidade e inclusao.
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OQUEEO
CAPACITISMO

Capacitismo é o preconceito contra as pessoas
com deficiéncia, baseado em  atitudes
reducionistas e discriminatorias, forjadas no
conceito reprovavel da incapacidade. O termo
aparece pela primeira vez, como norma, no
Decreto n° 11.793/1993 (Plano Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Novo Viver
sem Limite).

Ser capacitista € presumir, de forma totalmente
equivocada, que uma pessoa com deficiéncia €
limitada e incapaz. E tratar as pessoas com
deficiéncia com inferioridade e subalternidade,
assim como infantiliza-las em razao da
deficiéncia, comportamentos estes que lhes
conduzem a segregacao e invisibilidade social. O
capacitismo é estrutural e se manifesta tanto de
forma expressa quanto velada.

Ser capacitista € tambem tratar as pessoas com
deficiéncia como valentes, corajosas para
supervaloriza-las e, assim, camuflar a
discriminacao em razao da deficiéncia.

O capacitismo € institucional quando orgaos e
instituicoes publicas e privadas

© Roberta SA. via Canva.com

&
(@]
S
(@]
>
<
(@]
()
S
>
(@)
Q.
Q.
@
(@]
S
Sy
N~
(V)
©

© Crystal Sing via Canva.com



https://www.canva.com/design/DAGyZSU_o1I/ssqCeDylTn3gwEAhoPsx7A/edit
https://www.canva.com/design/DAGyZSU_o1I/ssqCeDylTn3gwEAhoPsx7A/edit
https://www.canva.com/design/DAGyZSU_o1I/ssqCeDylTn3gwEAhoPsx7A/edit

praticam ou criam normas e regulamentos que
discriminam as pessoas com deficiéncia ou,
ainda, deixam de eliminar as barreiras
(urbanisticas, arquitetonicas, transportes,
comunicacoes, Iinformacoes, atitudinais e
tecnologicas — artigo 3° da LBI) para tornar os
ambientes acessiveis e inclusivos.

O capacitismo esta presente até mesmo em
expressoes e ditados populares naturalizados
pela sociedade com falas pejorativas que
ridicularizam e Insultam as pessoas com
deficiéncia por meio de trocadilhos, zombarias
sobre as dificuldades que enfrentam, e, piadas
quanto a maneira como se comportam. E o
chamado capacitismo recreativo.

Muitas expressoes empregadas no dia a dia das
pessoas reforcam esse preconceito no cotidiano
da comunicacao. Eliminar essas manifestacoes,
frases e palavras do vocabulario € necessario e
salutar para construir ambientes de convivéncia
Inclusivos e respeitosos para com a dignidade
humana das pessoas com deficiéncia.
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O termo aparece pela

primeira vez, como

norma, no Decreto n°
11.793/1993 (Plano

Nacional dos Direitos

da Pessoa com

Deficiéncia - Novo

Viver sem Limite).
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EXPRESSOES
CAPACITISTAS E COMO
ELIMINA-LAS

ERRADO X MUDE PARA \/

Dar uma de Joao sem braco

Nao se faca de desentendido(a)

E fazer-se de desentendido(a), expressando um comportamento desidioso, porém
desqualificando as pessoas com deficiéncia.

Estou bem confuso(a) ou Nao estou

Mais perdido que cego em tiroteio entendendo nada

A deficiéncia visual nao define a pessoa como confusa ou atrapalhada.

Onde todos sao iguais, a diferenca faz a

Em terra de cego quem tem olho é rei
pessoa se destacar

A expressao atribui a nocao de privilegio, de superioridade das pessoas sem deficiéncia.

Dar uma mancada

Fazer uma gafe

Mancar nao significa cometer erros

Usou o problema como muleta ou
N , Usou o problema como desculpa
Desculpa do aleijado é muleta

A expressao € desrespeitosa para com as pessoas com deficiéncia, pois € usada para
indicar preguica ou desculpa para nao se fazer algo, fugir das responsabilidades.
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Estar mal das pernas Estar com problemas ou Estar em crise

Ser uma pessoa com deficiéncia ou mobilidade reduzida nao deve ser associado a algo
gue nao funciona ou esta em mas condicoes.

Mais perdido que cego em tiroteio Estou bem confuso(a) ou Nao estou
entendendo nada

A deficiéncia visual nao define a pessoa como confusa ou atrapalhada.

Fingir deméncia Se fazer de desentendido(a)

Nenhuma deficiéncia deve ser associada ao comportamento negativo de alguem.

Pede mais que filho de cego Nunca esta satisfeito(a)

A expressao estende o preconceito aos familiares da pessoa com deficiéncia, num
contexto de segregacao social.

O pior cego é o que ndo quer ver A pessoa que ndo quer aprender,
nao consegue

A deficiéncia nao deve ser comparada a um estado ou comportamento
negacionista ou de alienacao.

Vocé prestou atencdo no que

Esta cego? ou Esta surdo? , ,
mostrei ou disse?

A visao ou a audicao nao tem relacao com a capacidade de prestar atencao no que
esta sendo dito ou mostrado.
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SIMBOLO INTERNACIONAL
DE ACESSO (SIA)

A lei n° 7.405/1985 obriga o uso do simbolo de acessibilidade para sinalizar as
faixas de circulacao, os pisos tateis direcionais e de alerta e em mapas ou
maquetes tateis de predios publicos, alem de documentos para indicar a
existéncia da acessibilidade.

A proposta para um novo simbolo de acessibilidade, baseado naquele criado em
2015 pela Organizacao das Nacoes Unidas (ONU), tramitou por meio do Projeto
de Lei 2.199/2022. Referido projeto de lei foi aprovado pelo Congresso Nacional
com a edicao da Lei n°® 15.459/2026, mas recebeu veto parcial da Presidéncia da
Republica quanto a mudanca do simbolo. Portanto, permanece o mesmo simbolo
anexo a lei original e conforme a norma técnica da ABNT NBR 9050:2020.
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Outros simbolos de
Acesso

® @
® o
® ©
Braille
Simbolo Simbolo de Simbolo de Simbolo do
Internacional de Deficiéncia Deficiéncia Braille
Acessibilidade da Intelectual Auditiva
ONU

S N

A\ o

Sl'm_beA|0 o Simbolo de Simbolo de Simbolo do
Deficiencia Visual Baixa Visao Intérprete de Libras  Transtorno do
Espectro Autista

)
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O QUE DIZ A
LEGISLAGAO
ATUAL

A Convencao sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia (CDPD), adotada pela Organizacao das
Nacoes Unidas (ONU), em 13 de dezembro de 2006,
tem como proposito, assegurar a promog¢ao, protecao, o
desfrute pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por parte de todas

as pessoas com deficiéncia e promover o respeito pela
sua inerente dignidade.

A CDPD cria paradigmas reconhecendo que a
deficiéncia € um conceito em evolucao e que sao as
barreiras existentes na sociedade as responsaveis pela
obstrucao da participacao plena e efetiva das pessoas
com deficiéncias fisica, mental, intelectual e sensorial:

- as pessoas com deficiéncia, por meio de suas
organizagOes representativas, devem sempre ser
consultadas em todas as questoes relacionadas aos
seus direitos e servigos;

- as pessoas com deficiéncia sao titulares de seus
direitos e situacoOes juridicas e sao autbnomas e
independentes para fazerem suas proprias escolhas.

Decreto n° 6.949/2009 - Promulga a Convencao sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiencia e o seu
Protocolo Facultativo assinados pelo Brasil em 30 de
marco de 2007, em Nova York, com status de Emenda
Constitucional.

13
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Lei n® 13.146/2015 - Promulgacao da Lei
Brasileira de Inclusao da Pessoa com

Deficiéncia - LBl - com dispositivos
destinados a assegurar e a promover, em
igualdade de condicoes com as demais
pessoas, O exercicio dos direitos e
liberdades fundamentais por pessoas com
deficiéncia, visando a sua inclusao social
e cidadania.

A Lei Brasileira de Inclusao da Pessoa
com Deficiéncia (LBI) nao faz mencao ao
termo CAPACITISMO, mas afirma que
toda pessoa com deficiéncia tem direito a
igualdade de oportunidades com as
demais pessoas e nao sofrera nenhuma
especie de discriminacao, estabelecendo
que a pratica, inducao ou incitacao de
discriminagcao de pessoa em razao de sua
deficiéncia € CRIME, com pena de 1 (um)
a 3 (trés) anos de reclusao e multa,
podendo ser aumentada dependendo das
condi¢cOes em que o crime for praticado.

A LBl tambem assegura a protecao das
pessoas com deficiéncia em situacoes nas
quais o crime acontece nos meios de
comunicagao ou em publicagoes de
qualquer natureza, tal como nas redes
sociais, e prevé punicao de 2 (dois) a 5
(cinco) anos de reclusao e multa, alem do
recolhimento ou busca e apreensao dos
exemplares do material discriminatoério e a

14

interdicao das mensagens ou paginas
de informacgao na internet.

O termo CAPACITISMO aparece pela
primeira vez em norma regulamentar, o
Decreto n® 11.793/2023, que instituiu o
Plano Nacional dos Direitos da Pessoa
com Deficiencia — Novo Viver sem
Limite. O paragrafo unico do artigo 2°
repete a definicao de discriminagao por
motivo de deficiéncia da Convencao
sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia:

Decreto n® 11.793/2023
Art. 22

Paragrafo unico. Para fins do disposto
neste Decreto, entende-se por capacitismo
qualquer diferenciagcao, exclusao ou
restricao baseada em deficiéncia, com o
proposito ou o efeito de impedir ou
impossibilitar o reconhecimento, o desfrute
Ou O exercicio, pelas pessoas com
deficiéncia, em igualdade de

oportunidades com as demais pessoas, de

todos os direitos humanos e liberdades
fundamentais nos ambitos politico,
econdbmico, social, cultural, civil ou
qgualquer outro, nos termos do Artigo 2 da
Convencao Internacional sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiéncia, promulgada
pelo Decreto n® 6.949, de 25 de agosto de
20009.
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MENSAGEM DO INSTITUTO

DOS ADVOGADOS
BRASILEIROS

O Instituto dos Advogados Brasileiros, instituicao de estudos juridicos mais antiga
das ameéricas, completa 183 anos fiel aos seus preceitos estruturantes, notadamente
a defesa do Estado Democratico de Direito e seus principios fundamentais,
mantendo-se intransigente na defesa dos direitos humanos, em especial dos
segmentos sociais vulneraveis.

Neste sentido, a ampla defesa dos direitos das pessoas com deficiéencia na
sociedade como sujeitos de direitos visando a sua inclusao e o pleno exercicio da
sua cidadania, € uma questao extremamente cara ao |IAB. Contribuir para a
efetivacao destes direitos, para alem do exercicio de sua missao institucional,
constitui acao afirmativa de conscientizacao da sociedade, buscando romper com 0s
estigmas da deficiéncia e eliminar as barreiras que impedem a participacao efetiva
deste segmento social nos espacos publicos e privados.

Para que o objetivo seja alcancado, € necessario comecar pela eliminacao das
barreiras atitudinais, como € o0 caso do capacitismo, impondo-se abolir a
discriminacao, a opressao e 0 abuso contra pessoas com base nos conceitos
limitantes da corponormatividade.

A dignidade e o respeito pelos direitos das pessoas com deficiéncia € pauta universal
e da ordem do dia para todas as pessoas, com ou sem deficiéncia, porque € a
sociedade que deve se reabilitar para incluir as pessoas com deficiéncia € nao o
contrario. Portanto, respeitar as diversidades, combater estereotipos e preconceitos,
apoiar o protagonismo e praticar acoes receptivas as pessoas com deficiéncia, sao
atitudes essenciais na luta contra o capacitismo como preconiza a Convencao
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia.

15 IAB
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Ao lancar a presente cartilha, o Instituto dos Advogados Brasileiros reafirma o seu
compromisso de defender os direitos das pessoas com deficiéncia, resistindo e
combatendo, de forma veemente, a toda e qualquer forma de preconceito,
segregacao e retrocesso aos direitos deste grupo social.

SO assim contribuiremos para a construcao de uma sociedade mais justa, igualitaria,
Inclusiva, e, sobretudo, anticapacitista.

Rita Cortez
Presidente Nacional do IAB

Comissao Defesa dos direitos das Pessoas com Deficiéncia
Maria Aparecida Gugel (Presidenta - Gestao 2025-2028)
Danielle Marques de Souza (Presidenta - Gestao 2022 - 2025)

16

NACIONAL



https://www.canva.com/design/DAGyZSU_o1I/ssqCeDylTn3gwEAhoPsx7A/edit

REFERENCIAS

ORGANIZACAO DAS NACOES UNIDAS. Convencao sobre os direitos das
pessoas com deficiéncia, de 30 de marcgo de 2007. Disponivel em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm .
Acesso em: 09 jul. 2024.

BRASIL. Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convencao
Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiéncia e seu protocolo
facultativo, assinados em Nova York, em 30 de marco de 2007. Disponivel em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm .
Acesso em: 09 jul. 2024.

BRASIL. Lei n® 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a lei brasileira de
inclusao da pessoa com deficiéncia (Estatuto da pessoa com deficiéncia).

Disponivel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/1ei/113146.htm . Acesso em: 09 jul. 2024.

BRASIL Decreto n® 11.793, de 23 de novembro de 2023. Institui o Plano
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Novo Viver sem Limite.

BRASIL Lei n® 15.459, de 7 de julho de 2026. Altera a Lei n® 7.405, de 12 de
novembro de 1985, para estabelecer a utilizacao do Simbolo Internacional de
Acessibilidade.

17

NACIONAL




F T e
. e .:‘ ’r' 5

i
-'-
e

&
L]

.I',.f.‘ Y /."LX'{:},TI i r ;T
PR
S

¢ - il
A

,

FAYS

.*-l
A
)

A
"‘-
A~
; L.' LA
!

Ly N7 { v, 1! !
o It e &j A ::
JJ{;_'_ y -:x Iy L TN
:'.\! i 'I ; .

} [ /” 4 - ¢ 4 f
" by, l'l I -~ s < \
1 e A ﬂﬁf?ﬁ 7, { A A
J : Al e e ] T 4
S e -



https://www.canva.com/design/DAGyZSU_o1I/ssqCeDylTn3gwEAhoPsx7A/edit

CONTATO:

bd E-mail: iab@iabnacional.org.br
) Telefone: (21) 2240.3173

Instagram: @iabnacional

Site: www.iabnacional.org.br
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	praticam ou criam normas e regulamentos que discriminam as pessoas com deficiência ou, ainda, deixam de eliminar as barreiras (urbanísticas, arquitetônicas, transportes, comunicações, informações, atitudinais e tecnológicas – artigo 3º da LBI) para tornar os ambientes acessíveis e inclusivos.
	O capacitismo está presente até mesmo em expressões e ditados populares naturalizados pela sociedade com falas pejorativas que ridicularizam e insultam as pessoas com deficiência por meio de trocadilhos, zombarias sobre as dificuldades que enfrentam, e, piadas quanto à maneira como se comportam. É o chamado capacitismo recreativo.
	Muitas expressões empregadas no dia a dia das pessoas reforçam esse preconceito no cotidiano da comunicação. Eliminar essas manifestações, frases e palavras do vocabulário é necessário e salutar para construir ambientes de convivência inclusivos e respeitosos para com a dignidade humana das pessoas com deficiência.
	O termo aparece pela primeira vez, como norma, no Decreto n° 11.793/1993 (Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Novo Viver sem Limite).
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	SÍMBOLO INTERNACIONAL
	DE ACESSO (SIA)
	Outros símbolos de Acesso
	O QUE DIZ A LEGISLAÇÃO ATUAL
	A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 13 de dezembro de 2006, tem como propósito, assegurar a promoção, proteção, o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua inerente dignidade.
	A CDPD cria paradigmas reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que são as barreiras existentes na sociedade as responsáveis pela obstrução da participação plena e efetiva das pessoas com deficiências física, mental, intelectual e sensorial:
	- as pessoas com deficiência, por meio de suas organizações representativas, devem sempre ser consultadas em todas as questões relacionadas aos seus direitos e serviços;
	- as pessoas com deficiência são titulares de seus direitos e situações jurídicas e são autônomas e  independentes para fazerem suas próprias escolhas.
	Decreto n° 6.949/2009 - Promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o seu Protocolo Facultativo assinados pelo Brasil em 30 de março de 2007, em Nova York, com status de Emenda Constitucional.

	Lei nº 13.146/2015 - Promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI - com dispositivos destinados a assegurar e a promover, em igualdade de condições com as demais pessoas, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais por pessoas com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania.
	A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) não faz menção ao termo CAPACITISMO, mas afirma que toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação, estabelecendo que a prática, indução ou incitação de discriminação de pessoa em razão de sua deficiência é CRIME, com pena de 1 (um) a 3 (três) anos de reclusão e multa, podendo ser aumentada dependendo das condições em que o crime for praticado.
	A LBI também assegura a proteção das pessoas com deficiência em situações nas quais o crime acontece nos meios de comunicação ou em publicações de qualquer natureza, tal como nas redes sociais, e prevê punição de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão e multa, além do recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório e a
	interdição das mensagens ou páginas de informação na internet.
	O termo CAPACITISMO aparece pela primeira vez em norma regulamentar, o Decreto nº 11.793/2023, que instituiu o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência — Novo Viver sem Limite. O parágrafo único do artigo 2º repete a definição de discriminação por motivo de deficiência da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência:
	Decreto nº 11.793/2023
	Art. 2º
	Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, entende-se por capacitismo qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou o efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, pelas pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro, nos termos do Artigo 2 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.

	MENSAGEM DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS
	APRESENTAÇÃO
	Ao lançar a presente cartilha, o Instituto dos Advogados Brasileiros reafirma o seu compromisso de defender os direitos das pessoas com deficiência, resistindo e combatendo, de forma veemente, a toda e qualquer forma de preconceito, segregação e retrocesso aos direitos deste grupo social.
	Só assim contribuiremos para a construção de uma sociedade mais justa, igualitária, inclusiva, e, sobretudo, anticapacitista.
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